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RESUMO


A imunidade tributária, inserida na Constituição Federal de 1988 na Seção II – Das Limitações ao Poder de Tributar – representa a mens legis do Constituinte originário no que tange à não incidência constitucionalmente qualificada para proteção de determinadas pessoas ou coisas, visando à guarda das suas liberdades, ao tempo que preservando a sua integridade econômica, na medida em que reconhecida a ausência da sua capacidade contributiva. Fundamental a preservação do Estado Democrático de Direito, em especial contemporâneo, Estado Fiscal Social-Democrático, no qual prevalecem, desde a virada kantiana na década de 70, os princípios garantidores da justiça, igualdade e legalidade, de forma a legitimar o Estado e o ordenamento jurídico. O presente trabalho, então, investiga a previsão constitucional de limitação ao poder de tributar como elemento fundamental a comutatividade do contrato social, sua efetividade como garantia dos direitos fundamentais, comportamento do poder legislativo e interpretação do Supremo Tribunal Federal acerca da matéria, com espeque nas Instituições de Educação, equiparadas a aquelas, em especial frente às disposições impostas pelo legislador infraconstitucional e a ausência de parametrização dos requisitos .
Palavras-Chaves: Tributário; Constituição; Imunidade; Requisitos; Comutatividade.








ABSTRACT


The immunity tax, inserted in the Federal Constitution of 1988 in Section II - Of the Limitations to the Power To tax - represents mens legis of the originary Constituent in what it refers to the constitutionally qualified not-incidence for protection of determined people or things, aiming at to the guard of its freedoms, to the time that preserving its economic integrity, in the recognized measure where its tax-paying ability. Basic the preservation of the Democratic State of Right, in special contemporary, Social democratic Fiscal State, in which they prevail, since the Kant’s turn in the decade of 70, the warranting principles of justice, equality and legality, of form to legitimize to the State and the legal system. The present work, then, investigates the constitutional forecast of limitation to the power as basic element the commutative of the social contract, its effectiveness as a pledge of the basic rights, behavior of the legislative and interpretation of the Supreme Federal Court concerning the substance, in special front to the requisite taxes for the infraconstitutional legislator.
Key Words: Taxes; Constitucional; Immunity; Requisites; Commutative;
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